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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 110, 124, II, E 127 DO CTN, 75, IV, DO CÓDIGO CIVIL E 120 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE PROVAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA 
DE DIREITO LOCAL. LEI ESTADUAL N. 13.296/2008. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 283/STF. MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV – Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da não comprovação do 
retorno dos veículos questionados ao Estado de Minas Gerais bem como da 
responsabilidade das ora Agravantes demanda necessário revolvimento de matéria 
fática e interpretação de cláusulas contratuais, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbice contido nas Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.   
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 110, 124, II, E 127 DO CTN, 75, IV, DO CÓDIGO CIVIL E 120 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE PROVAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA 
DE DIREITO LOCAL. LEI ESTADUAL N. 13.296/2008. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 283/STF. MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV – Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da não comprovação do 
retorno dos veículos questionados ao Estado de Minas Gerais bem como da 
responsabilidade das ora Agravantes demanda necessário revolvimento de matéria 
fática e interpretação de cláusulas contratuais, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbice contido nas Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.   

Documento eletrônico VDA39916363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 07/02/2024 14:23:26
Código de Controle do Documento: 007bb102-760e-4502-a293-16ea49fb878a



VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por AUTO OMNIBUS NOVA SUISSA 
S/A, contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu ao Recurso 
Especial.

Sustenta a  Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.409/1.418e): 
 
Cumpre destacar que por meio de seus Embargos de Declaração, a 
Recorrente pretendeu que o Eg. Tribunal de origem se pronunciasse 
expressamente sobre o art. 155, III da Constituição Federal, especialmente 
no que tange ao critério espacial do Imposto sobre a propriedade de 
veículos automotores.
Todavia, a Corte Estadual quedou omissa quanto ao pedido de 
prequestionamento, não se manifestando sobre a matéria, conforme pode 
ser constatado do acórdão recorrido.
Também em razão desta omissão, restou configurada a violação ao art. 
1.022, II, do NCPC, em função da negativa de aplicação do dispositivo e de 
enfrentamento do pedido de saneamento da omissão, não exigindo o 
conhecimento do conhecimento do recurso especial neste particular a 
cognição, o exame e a análise da matéria constitucional, mas sim, tão 
somente da violação ao dispositivo do CPC.
[...]
Assim se afirma pois, ao contrário do que entendeu a r. decisão agravada, a 
tese da violação ao disposto no art. 110, 124 e 127 do Código Tributário 
Nacional, no art. 75, IV do Código Civil e art. 120 do Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente no que tange ao critério espacial do Imposto sobre 
a propriedade de veículos automotores que fixa a competência para sua 
instituição e cobrança, deve ser o do domicílio do proprietário, foi 
devidamente prequestionada no Tribunal de origem e não depende do 
reexame fático probatório.
[...]
E assim se reafirma porque não há que se falar em aplicação do enunciado 
das Súmulas 5 e 7/STJ na hipótese concreta, uma vez que a discussão 
travada em sede de Recurso Especial independe do reexame de fatos e 
provas e sequer demanda a interpretação de cláusula contratual.
Com efeito, cinge-se a controvérsia em definir se, ocorreram violações aos 
art. 110, 124 e 127 do Código Tributário Nacional, art. 75, IV do Código Civil 
e art. 120 do Código de Trânsito Brasileiro, pelo acórdão recorrido, ao 
interpretar o critério espacial do Imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores que fixa que a competência para sua instituição e cobrança 
deve ser o do domicílio do proprietário.
[...]
Com a devida vênia, a incidência da Súmula 280/STF não se aplica ao 
caso, na medida em que a solução da lide não passa pelo reexame da 
legislação estadual de regência, e sim pela correta aplicação dos artigos 
110, 124 e 127 do Código Tributário Nacional, art. 75, IV do Código Civil e 
art. 120 do Código de Trânsito Brasileiro, pelo acórdão recorrido, ao 
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interpretar o critério espacial do Imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores que fixa a que a competência para sua instituição e cobrança, 
deve ser o do domicílio do proprietário.
[...]
Com relação à incidência do óbice contido no Enunciado de Súmula nº 
283/STF, ou seja, quanto ao fato de que o Recurso Especial não atacou 
todos os fundamentos do v. acórdão estadual recorrido, com a devida vênia, 
o entendimento contido na r. decisão agravada não pode subsistir.
Isto porque, com relação a ausência de impugnação ao fundamento 
levantado no acórdão recorrido de que nos termos do artigo 123 do CTN “ 
salvo disposição de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à 
responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à 
Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias verifica-se que trata-se questão que nada interfere no 
mérito da correspondentes”, questão.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.431e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à agravante.
 
I. Da omissão
Consoante entendimento firmado por esta Corte, não cabe ao STJ, a 

pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC de 2015, examinar eventual omissão quanto 
a dispositivos constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal 
competência ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso Extraordinário.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO PELO 
STJ. ANÁLISE DA SATISFAÇÃO DA FINALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL CRIADA PELA LEI COMPLEMENTAR 110/2001. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
ACÓRDÃO DIRIMIDO COM ENFOQUE EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL.
1. Não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC de 2015, 
examinar eventual omissão quanto a dispositivos constitucionais, tendo em 
vista que a Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório 
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Excelso, no âmbito do Recurso Extraordinário.
[...]
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.660.133/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/5/2017, DJe de 20/6/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PEDIDOS IMPROCEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SUMULA N. 7/STJ E, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS EM 
RECURSO ESPECIAL.
[...]
VII - Não cabe ao STJ, a pretexto de analisar alegação de violação do art. 
535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015, examinar a omissão da 
Corte a quo quanto à análise de dispositivos constitucionais, tendo em vista 
que a Constituição Federal reservou tal competência ao STF, no âmbito do 
recurso extraordinário.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.764.894/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)
 
II. Da exigibilidade do débito
No que se refere à afronta aos arts. 110, 124, II, e 127 do CTN, 75, IV, do 

Código Civil e 120 do Código de Trânsito Brasileiro, verifico que tais insurgências 
carecem de prequestionamento, uma vez que não foram analisadas pelo tribunal de 
origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

Desse modo, não tendo sido apreciada tais questões pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 458, I, E 535, I E II, DO CPC/1973. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA E DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INCIDÊNCIA. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 28, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 9.868/99; 267 E 295 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. APLICABILIDADE. 
MÉRITO. PISO SALARIAL DOS PROFESSORES NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE AO 
DISPOSITIVO DO ART. 4º, CAPUT, E §§ 1º E 2º, DA LEI N. 11.738/2008. 
NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA 
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EXTENSÃO, IMPROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 256-N E 
SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
[...]
2. O Tribunal de origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 
28, parágrafo único, da Lei 9.868/1999 e 267 e 295 do CPC. Logo, não foi 
cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
[...]
9. Recurso especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1559965/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 21/06/2017, destaque meu.)
 
Cabe ressaltar, ainda, que a Recorrente deveria ter alegado afronta ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, de forma fundamentada, caso entendesse persistir 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, possibilitando, assim, a 
análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, sob 
pena de não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como 
ocorreu no presente caso.

Ademais, o atual Estatuto Processual admite o denominado 
prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente se poderia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – de 
forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
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II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
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isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
No caso, o Tribunal de origem, após o exame minucioso das cláusulas do 

contrato e dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não restou 
comprovado que os veículos retornaram para o Estado de Minas Gerais e que a 
Recorrente era solidariamente responsável pelos encargos, nos seguintes termos (fls. 
1.239/1.241e):

 
A apelante é sociedade empresária com sede no Município de Belo 
Horizonte/MG, com filiais situadas exclusivamente em território mineiro; 
desempenha a atividade de transporte rodoviário coletivo de passageiros, 
como consta de seus atos constitutivos.
Alega que, em 14/03/2018, como vendedora, celebrou contrato de venda e 
compra de veículos com a sociedade empresária Viação Princesa Tecelã 
Transportes Ltda. (CNPJ/MF nº 62.152.657/0001-21), estabelecida na 
Avenida Joaquim Boer, nº 141, Bairro São Luiz, Americana/SP, tendo por 
objeto a venda dos 8 (oito) ônibus.
Diz que, por força das Cláusulas Quinta e Sexta dos contratos de compra e 
venda, foi instituída reserva de domínio em seu favor, até o pagamento 
integral do preço pela compradora; e constou no referido contrato que: 
“Parágrafo Primeiro: A posse direta dos bens por parte da COMPRADORA 
não anula a posse indireta da VENDEDORA.”
Informa que efetivou a transferência dos veículos em favor da compradora, 
com a averbação da cláusula de reserva de domínio no Certificado de 
Registro de Licenciamento do Veículo, de modo que está claro que os 
veículos passaram à posse da compradora localizada no Estado de São 
Paulo.
Em que pese ter havido posterior rescisão, não há prova de que os veículos 
foram devolvidos à vendedora (apelante) e que estão circulando no Estado 
de Minas Gerais; ressalte-se, mais uma vez, intimada a especificar provas, 
a apelante quedou-se inerte.
A Lei 13.296/08, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores IPVA, dispõe que O Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, devido anualmente, tem como 
fato gerador a propriedade de veículo automotor (art. 2°), e que é 
solidariamente responsável pelo pagamento do imposto o titular do domínio 
ou o possuidor a qualquer título (art. 6º, IX e § 2º).
Conforme o Contrato de Compra e Venda de Veículos Usados com Reserva 
de Domínio, a posse direta dos bens ficou com a compradora, enquanto a 
vendedora (apelante) ficou com a posse indireta.
A obrigação de promover a transferência de propriedade do veículo no 
órgão de trânsito é do adquirente; ao alienante, cabe comunicá-la se não 
quiser permanecer solidariamente responsável com o novo adquirente por 
eventuais encargos.
Além disso, nos termos do art. 123 do CTN: “Salvo disposição de lei em 
contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo 
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pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para 
modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes.”
 
Rever tais entendimentos, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 

demandaria necessária interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas ns. 05 e 07 desta Corte, assim enunciadas, respectivamente: “A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial” e “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIÇOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. NECESSIDADE. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. A estreita via recursal não se presta a reformar a conclusão do Tribunal 
de origem a respeito da natureza do serviço prestado pela empresa, por 
demandar reexame de matéria fático-probatória e dos contratos sociais 
acostados aos autos. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Não se vislumbra julgamento extra petita quando o provimento 
jurisdicional atacado está circunscrito aos limites da postulação veiculada na 
petição inicial.
4. Sobre o alegado cerceamento de defesa, a desconstituição da conclusão 
da Corte de origem pela desnecessidade de produção de provas 
demandaria tanto o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento obstado pela Súmula 7/STJ, como ensejaria a aplicação da 
Súmula 283/STF, pois não houve impugnação a fundamento basilar que 
amparou o aresto recorrido, uma vez que a própria empresa agravante 
dispensou a produção de outras provas quando instada a se manifestar.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.548.835/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023, destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
IPVA. VEÍCULO UTILIZADO NO TRANSPORTE PÚBLICO DE 
PASSAGEIROS. REQUISITOS PARA ISENÇÃO DO IPVA. REVISÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS E FATOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 5 e 7/STJ. ANÁLISE DA LEI ESTADUAL 
13.296/2008 E DO DECRETO ESTADUAL 59.953/2013 INVIÁVEL. 
SÚMULA 280/STF APLICADA POR ANALOGIA.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "No caso, restou comprovado o direito à isenção do IPVA, 
haja vista que a interessada formulou devidamente os requerimentos para 
essa finalidade (fls. 98/212) e demonstrou que os veículos relacionados a 
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fls. 74/97 são utilizados para o transporte coletivo regular de passageiros, 
nos moldes das disposições do contrato 042/2018, firmado entre a 
impetrante e a Prefeitura do Município de São Paulo (fls. 46/73). A 
Administração pautou sua recusa à isenção no art. 6º, II, b, do Decreto 
59.953/13, em virtude de débitos fiscais inscritos no CADIN Estadual, no 
momento do requerimento administrativo, in verbis: (...) Com efeito, o 
Decreto 59.953/13 extrapolou os limites impostos pela Lei 13.296/08, visto 
que a legislação estadual não impõe tal condicionante para a concessão da 
isenção".
2. A análise da pretensão veiculada no Recurso Especial demanda exame 
de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, 
inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice erigido pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. O fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente 
amparado em legislação local, a saber, Lei Estadual 13.296/2008 e Decreto 
Estadual 59.953/2013. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in 
verbis: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário".
4. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.692.919/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 5/10/2020, destaquei.)
 
Ademais, depreende-se do acórdão transcrito, ter sido a lide julgada à luz de 

interpretação de legislação local, qual seja, a Lei Estadual n. 13.296/2008.
Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência 
vedada em sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual "por ofensa ao direito local não cabe 

recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento do recurso especial".
Nessa esteira:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DEPÓSITO DE VEÍCULOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF.
[...]
3. Além disso, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1892507/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-MORADIA. LEI N. 10.486/2002. LEGISLAÇÃO 
FORMALMENTE FEDERAL E MATERIALMENTE LOCAL. SÚMULA N. 
280/STF. RECURS O IMPROVIDO.
1. A análise da controvérsia posta nos autos demandaria o exame de 
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legislação local - Lei n. 10.486/2002 -, providência vedada nesta via 
recursal, segundo a aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da 
Súmula do STF.
2. As leis emanadas do Congresso Nacional aplicáveis exclusivamente ao 
Distrito Federal, apesar de formalmente federais, são materialmente leis 
locais. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.876.784/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022, destaquei.)
 
Por fim , o tribunal a quo decidiu que "nos termos do art. 123 do CTN: 'Salvo 

disposição de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade 
pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar 
a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes'" (fls. 
1.251/1.252e).

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”.
Sobre o tema:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO PELO MUNICÍPIO. 
INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
UNIDADES ESSENCIAIS DA PREFEITURA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS BASILARES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. As razões do nobre apelo deixaram de impugnar fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, a saber, o de que, nas informações prestadas 
pela concessionária recorrente, esta não se limitou a sustentar sua 
ilegitimidade, mas defendeu o próprio mérito do ato impugnado, assumindo, 
pela teoria da encampação, a legitimatio ad causam passiva, de modo que 
satisfeita essa condição subjetiva da ação e afastado o aventado 
cerceamento de defesa. Incidência da Súmula 283/STF.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1642769/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2022, DJe 22/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE NORMA LOCAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Corte de origem não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos arts. 458, III, e 474 do Código de Processo Civil, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios.
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A parte recorrente não atacou o fundamento do acórdão a quo 
concernente à jurisdição do Juizado Especial da Fazenda, instalado no Foro 
Regional da Tristeza, e à sua competência para processar e julgar as 
demandas oriundas da Comarca de Porto Alegre. Sendo assim, aplica-se, 
por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. Não se pode conhecer da insurgência quanto à violação do art. 2º, § 4º, 
da Lei 12.153/2009, uma vez que, para aferir a ofensa apontada pelo 
recorrente, seria necessário analisar legislação local - Resoluções 
837/2010-COMAG, 887/2011-COMAG, 925/2012-COMAG e 1023/2014-
COMAG -, o que esbarra no óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 763.457/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/11/2015, DJe de 16/11/2015, destaquei.)
 
- Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:  
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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PRIMEIRA TURMA
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTO OMNIBUS NOVA SUISSA S/A
RECORRENTE : AUTO OMNIBUS NOVA SUISSA LTDA.
ADVOGADOS : VINICIUS DE MATTOS FELICIO - MG074441

TIAGO ABREU GONTIJO - MG096242
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : LEONARDO GONÇALVES RUFFO - SP174564

LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA - SP301796
MAÍRA GABRIELA AVELAR VIEIRA - SP301798
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VEÍCULOS AUTOMOTORES
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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